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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018  
QUE ENTRE SI  CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL -  PR,  
ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA BMB 
CONSTRUTORA EIRELI  -  EPP,  CONFORME 
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS 
Nº 01/2018. 
 
 

Pelo presente instrumento parti cular celebram entre s i ,  de um lado,  a  

CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, órgão político - administrativo, com sede Rua 
Sete de Setembro, 01– Praça Rui Barbosa, Centro – CEP 85.301-070 Laranjeiras do Sul, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. 78.119.336/0001-65, neste ato representado pelo Presidente João Schefer da 
Silva, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 212.224.529-87 e RG 1.156.388 - PR, 
residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, 3544 - São Francisco - Cep 85.301-050 - 
Laranjeiras do Sul, Pr,  doravante denominado CONTRATANTE,  e de outro lado a 
empresa:  BMB CONSTRUTORA EIRELI  -  EPP ,  inscri ta no CNPJ  nº 
02.687.760/0001-44,  neste ato representada pelo Sr.  Ernani  José Bueno ,  
bras i leiro,  casado,  comerciante,  portador da Carteira de Identidade  nº 
4.542.643-2,  inscri to no CPF nº 718.335.109-25 ,  res idente e domici l iado na Rua 
Rio Grande do Sul ,  nº 1444,  CEP –  85.350-000 -  Centro,  Nova Laranjeiras  -  Pr,  
doravante denominado  CONTRATADO ,  estando às partes sujeitas às normas da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital 
de Tomada de Preços nº 01/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Execução reforma do prédio da Câmara Municipal, conforme projetos, planilhas e memorial 
descritivo.   
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O serviço será contratado por empreitada global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
O preço ajustado para a execução dos serviços contratados, e ao qual o CONTRATANTE se obriga a 
adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 463.944,26 (Quatrocentos e sessenta e três 
mil, novecentos e quarenta e quatro reais e vinte e seis centavos). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente contrato será de responsabilidade da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e 
necessário para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO  
 
O pagamento do valor acordado será realizado PARCELADAMENTE (06 parcelas ou mais) mediante a 
entrega dos serviços, em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias após a medição e 
apresentação correta da nota fiscal e documentos pertinentes.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal deverá ser emitida após a emissão da medição relativa a 
execução dos serviços.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser entregues na sede do CONTRATANTE, no endereço 
descrito no preâmbulo deste contrato e especificamente na Tesouraria, durante o horário de 
expediente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso seja apurado alguma irregularidade na fatura apresentada ao 
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas 
por parte da CONTRATADA para o saneamento da irregularidade. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA à CONTRATANTE, em 
01(uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados na sede do CONTRATANTE, após regular e 
devido processamento, através de sua Tesouraria. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento dos valores devidos pelo Licitador/Contratante fica condicionado 
a apresentação de certidão negativa de débitos junto aos seguintes órgãos: 
 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União (Certidão 
Conjunta RFB/PGFN); 

 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nenhum pagamento pela CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independente da sua natureza, nem implicará 
na aprovação definitiva dos serviços executados. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos financeiros destinados ao pagamento da obra de que trata o 
presente Edital são provenientes de recursos próprios da Câmara Municipal.  
 
PARÁGRAFO NONO - Os recursos orçamentários destinados a cobertura das despesas relativas ao 
pagamento da obra de que trata o presente Edital, são oriundos de recursos de SUPERÁVIT DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  e recursos do exercício vigente:  
 
01  CÂMARA  MUNICIPAL 
001                         CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.1-004     EDIFICAÇÃO E REFORMA DA SEDE DO LEGISLATIVO  
44.90.51.00.00           OBRAS E INSTALAÇÕES 
0030       FONTE: 001 RECURSOS DO TESOURO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
A obra deverá ser entregue inteiramente concluído em condições de aceitação e utilização, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da ordem de serviços emitida pelo CONTRATANTE. 
 
PARAGRAFO ÚNICO: O prazo poderá ser prorrogado a critério da Câmara Municipal, nas seguintes 
condições: 
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a) Caso ocorra atraso na desocupação de parte do imóvel para realização das obras, por parte 
do Poder Executivo Municipal que ocupa o pavimento superior; 

b) Por atraso decorrente das intemperes do tempo; 
c) Por motivo devidamente justificado.  

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da ordem 
de serviço emitida pelo CONTRATANTE, podendo ser prorrogado. 
 
CLÁUSULA0 SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da 
notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive a rescisão do 
contrato. 
 
Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em 
decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e 
o subcontratado.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber:  
 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo que exceder à data 
prevista para conclusão da obra;  
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) do saldo contratual por dia consecutivo de atraso na 
colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, contado a partir do 10° dia 
da data da assinatura do contrato; 
c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais;  
d) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o Contrato, no 
todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir 
a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais;  
e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato conforme 
o estabelecido na Cláusula Décima Nona, Parágrafo Primeiro;  
f) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do CONTRATANTE, 
ou de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por 
culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser 
estabelecido pelo  CONTRATANTE em conformidade com a gravidade da infração cometida pela 
CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro - A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela 
legislação pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
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determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será 
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 
 
Parágrafo Segundo - As penalidades previstas no caput, poderão cumular-se e o montante das multas 
não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a 
possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.  
 
Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos através de 
glosas de créditos, garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando 
suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos 
decorrentes. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração 
dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a 
serem realizados.  

Parágrafo Primeiro - Compete ao Presidente da Câmara, quando for o caso, a aplicação ou a 
dispensa de penalidades/multas.  
 
Parágrafo Segundo - É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, 
quando não concordar com as penalidades aplicadas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação 
judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 
seguintes casos: 
 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem 
justificativa aceito pelo CONTRATANTE;  
d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 
desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos ítens acima 
relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem 
embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, 
a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o objeto deste contrato inteiramente 
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
 

a) Não será admitida a execução pela CONTRATADA, ou ao seu mando, de nenhum serviço 
além daqueles contratados e previstos no respectivo Edital nº 01/2018 - tomada de 
preços, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE. 
 

b) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato em razão do inadimplemento de 
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos de 
obras com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 
da Lei nº 8.666/93. 

 
c) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas 

as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do 
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem 
de prejuízos causados a terceiros. 
 

d) A CONTRATADA fica obrigada a colocar às suas custas, placas indicativas da obra, de 
acordo com os modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, e a utilizar de todos os meios 
lícitos para garantir a integridade física de toda e qualquer pessoa que circule nas 
proximidades da obra, inclusive dos funcionários que lá laborarem, aos quais a 
CONTRATADA deve disponibilizar os EPIs (equipamentos de proteção individual), 
necessários. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização e as medições da obra, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
serão realizadas pela arquiteta MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI – CAU nº  A49233-7, ou o 
Engenheiro ROBERTO AOKI  - CREA/SP 104819/D 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 
A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 
equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 
 
Parágrafo Primeiro - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, 
obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 
quanto à negligência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28. 
 
Parágrafo Terceiro - Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e 
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria nº 
3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 
 
Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de 
segurança, estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento  das 
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exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso 
na execução da obra. 
 
Parágrafo Quinto - Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 
responsável pela fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, 
para que seja providenciada a necessária perícia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONTRATADA 
 
A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do Código 
Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive 
acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 
 
Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de 
intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide 
(art. 125 - CPC), se for o caso. 
 
Parágrafo Quarto - A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a 
CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos 
serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 
à aplicação das penalidades cabíveis. 
 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais (art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum título. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando 
esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, 
exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE.  A aceitação da obra pelo 
CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro - O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 
60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
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CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) 
será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 
 
Parágrafo Segundo - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PARTES INTEGRANTES 
 
As condições estabelecidas no Edital de Tomada de Preços nº 01/2018 e na proposta apresentada 
pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 
transcrição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 
assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais 
de serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUCESSÃO E FORO 
 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 
dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e 
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo, a 
Comarca de Laranjeiras do Sul, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 
Laranjeiras do Sul - Pr,  12 de Março de 2018.  

                                                         
                   

JOÃO SCHEFER DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Contratante                  
 
 

BMB CONSTRUTORA EIRELI - EPP 
Ernani José Bueno  

Contratado 
 TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________   _______________________________    
 
Nome: _________________________   Nome: _________________________ 
 
CPF/RG: ________________________   CPF/RG: ________________________  
 
 
_______________________________   _______________________________    
 
Nome: _________________________   Nome: _________________________ 
 
CPF/RG: ________________________   CPF/RG: ________________________  


